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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISA E
PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO (CONPEDI), realizado em parceria com a Universidade
do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022, apresentou como
temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e Smart Cities”.
Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da temática durante todo
o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO”. Todos
passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os
trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do
conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A temática proposta
agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema central do XXIX
Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de pesquisas
desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que
têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de valor
científico e social.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Isabela Moreira do Nascimento Domingos (UFSC, com bolsa CAPEX/PROEX)

Prof. Dr. Luiz Geraldo do Carmo Gomes (UENP | UniCV)

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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PATERNALISMO PENAL E SUICÍDIO: UMA ANÁLISE DAS NORMATIVAS
DOS ORDENAMENTOS JURÍDICOS INGLÊS, ALEMÃO E BRASILEIRO

Daniel Pacheco Pontes1

Bruno Walker Farias Cunha
Carolina Trevisan de Azevedo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O projeto tem como escopo analisar o suicídio e a sua relação com o
paternalismo penal. Nesse sentido, será feita uma abordagem dos ordenamentos jurídicos da
Inglaterra, da Alemanha e do Brasil, por meio da metodologia de direito comparado,
construindo-se, ao longo da pesquisa, uma tese que associa a resposta criminal dos respectivos
Estados à conduta do suicídio com as diferentes espécies de paternalismo penal.

Para tanto, os conceitos teóricos importantes, como a definição de direito comparado, as
questões acerca do suicídio e o conceito de paternalismo, serão previamente abordados. Isso
possibilitará uma análise mais completa do tema, através da comparação, bem como
viabilizará uma melhor compreensão das conclusões e críticas finais.

PROBLEMA DE PESQUISA: A questão do suicídio ainda é bastante polêmica e suscita
diversos debates nos mais diversos campos do conhecimento. Em razão da sua
interdisciplinaridade, há diferentes conceituações e distintas abordagens a seu respeito.
Durkheim define o suicídio como “toda morte que resulta mediata ou imediatamente de um
ato positivo ou negativo, realizado pela própria vítima e que ela sabia que produziria esse
resultado” (DURKHEIM, 2000, p. 11). Este trabalho pretende fazer uma análise da
perspectiva das ciências criminais, mais especificamente, do tratamento dado pelo Estado a
essa conduta mediante o Direito Penal. Para tanto, o método utilizado será o de direito
comparado, tendo em vista os resultados que podem ser obtidos a partir dessa metodologia
distinta e com enorme potencial para a pesquisa em Direito. Em se tratando da sua definição
clássica, Zweigert e Kötz (1998, p. 2-4) conceituam-no, de maneira direta e simplificada,
como sendo a comparação dos diferentes sistemas jurídicos do mundo. Diante disso, a
questão a ser respondida, essencialmente, é se o tratamento criminal paternalista dado pelo
Estado brasileiro à conduta do suicídio seria a mais apropriada em um Estado Democrático de
Direito.

Nesse sentido, terá início a abordagem substancial do tema, explicando, em princípio, os
elementos importantes para a construção da ideia defendida na pesquisa. Assim, serão
brevemente levantadas as generalidades acerca do suicídio, sua diferenciação de outras
espécies de terminalidade da vida, seus conceitos fundamentais e o seu tratamento ao longo da
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história humana, destacando-se a sua relação com o Direito Penal. Outrossim, será preciso
estabelecer os conceitos relacionados ao paternalismo, de fundamental importância para esse
trabalho. Para Gerald Dworkin (DWORKIN, 1971, p. 230), o paternalismo configura-se como
a intervenção do Estado ou de um indivíduo sobre a liberdade de outra pessoa, contra a sua
vontade, com o pressuposto de que o sujeito que sofreu a interferência será beneficiado ou
preservado de um dano. Assim, além de defini-lo, de maneira clara e ampla, ressaltar-se-ão
suas principais características pertinentes para o tratamento criminal, quais sejam: a
classificação em paternalismo penal direto e indireto, as críticas a esse instituto e a exceção da
vulnerabilidade (MARTINELLI, 2010, p. 205 - 219).

Explicados todos os conceitos substanciais para a construção da tese deste trabalho, terá início
a análise de direito comparado. Para tanto, serão utilizados três países: Inglaterra, Alemanha e
Brasil. Isso se justifica na medida em que cada um deles, nos recortes temporais
determinados, representa um exemplo das categorias paternalistas estudadas e, portanto, a
partir da comparação e da pesquisa analítica dialética, em que se contraporão tese e antítese,
pretende-se chegar à elaboração de uma proposta para o tratamento penal do suicídio no
Brasil mais razoável que a atualmente vigente.

OBJETIVO:

Objetivos gerais:

Promover uma maior discussão a respeito do tratamento penal do suicídio no Brasil e a sua
relação com o paternalismo, bem como alcançar resultados objetivos que possam servir de
fundamentação para eventuais mudanças legislativas necessárias relacionadas ao tema.

Objetivos específicos:

Analisar a questão do suicídio do ponto vista jurídico, histórico e sociológico;

Elaborar uma análise crítica acerca do paternalismo e a sua aplicação no âmbito criminal;

Demonstrar a vulnerabilidade como único elemento capaz de legitimar uma ação penal
paternalista por parte do Estado, consoante os princípios do Direito Penal e também de um
Estado Democrático de Direito;

Relacionar as categorias de paternalismo penal com o tratamento criminal dado ao suicídio;
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Realizar análise comparativa deste tratamento em diferentes países;

Verificar o porquê da incompatibilidade do tratamento brasileiro ao tema com o que se
pretende em um Estado de Direito.

MÉTODO: A pesquisa se utilizará das seguintes fontes: doutrina; teses de doutorado e
mestrado; artigos acadêmicos; notícias de jornal (veiculação midiática relevante);
jurisprudência; e legislações dos diferentes países abordados – Inglaterra, Alemanha e Brasil.

Nesse sentido, quanto à metodologia, em razão do que fora acima apresentado, serão adotados
os métodos analítico e comparativo. Acerca do método analítico, vale salientar que será
empregado para realizar a análise crítica das fontes de pesquisa elencadas, no que tange ao
levantamento dos conceitos teóricos dos elementos que farão parte deste trabalho, bem como
de seus contextos. Por outro lado, em se tratando do método comparativo, segue-se o
raciocínio dos professores Rodolfo Sacco e Piercarlo Rossi, entendendo a comparação como a
identificação e ponderação das diferenças entre as várias soluções jurídicas para eventuais
lacunas ou conflitos em determinado ordenamento (ROSSI, SACCO, 2017, p. 27-31), na
medida em que serão examinadas as diferentes formas de tratamento criminal dadas à questão
do suicídio nos respectivos ordenamentos jurídicos, relacionando-as com as categorias
principais de paternalismo jurídico-penal.

RESULTADOS ESPERADOS: A expectativa é de que a pesquisa comparativa seja profunda
o suficiente para verificar, de maneira prática, a tese teórica de que o paternalismo penal no
caso do suicídio, em regra, não é sustentável. Nesse sentido, espera-se que, munido da melhor
doutrina penal alemã, bem como do exemplo retrógrado inglês em punir a referida conduta,
este trabalho sirva como advento para a promoção da discussão acerca do paternalismo
injustificado praticado pelo Estado brasileiro. Dessa maneira, a pesquisa servirá não apenas
para oferecer substrato teórico, verificável do ponto de vista prático, para futuras pesquisas na
área, mas também poderá ser a base para eventuais mudanças legislativas em matéria penal
atinentes ao tema pesquisado.

Palavras-chave: Direito Penal, paternalismo, suicídio
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